
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.516 - PA (2017/0160986-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : EMERSON FERNANDES DE AMARAL (PRESO)
RECORRENTE : ROGERISE MORAES SERRAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta 
imputada aos recorrentes, uma vez que foi apreendida elevada 
quantidade de entorpecentes, qual seja, 485g (quatrocentos e 
oitenta e cinco) gramas de maconha. Dessarte, evidenciada a 
sua periculosidade e a necessidade da segregação como forma 
de acautelar a ordem pública.

3. Ademais, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou 
também que o recorrente EMERSON FERNANDES DE AMARAL 
ostenta condenação por furto, evidenciando sua reiterada 
atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação 
provisória como forma de acautelar a ordem pública.

4. "A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar 
que a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração 
delitiva e, assim, constituem também fundamentação idônea 
a justificar a segregação cautelar" (RHC n. 76.929/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei).

5. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

6. Os fundamentos adotados para a imposição de prisão indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para 
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acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

7. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e 

Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

Brasília, 03 de abril de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.516 - PA (2017/0160986-6)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : EMERSON FERNANDES DE AMARAL (PRESO)
RECORRENTE : ROGERISE MORAES SERRAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

EMERSON FERNANDES DE AMARAL e ROGERISE MORAES SERRAO, desafiando 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (HC n. 0003374-67.2017.8.14.0000).

Depreende-se dos autos que os ora recorrentes encontram-se presos 

preventivamente pela prática, em tese, dos delitos inscritos nos arts. 33 e 35, ambos da 

Lei n. 11.343/2006 (tráfico e associação para o tráfico de drogas, e-STJ fl. 8).

Narra a acusação que os ora recorrentes, "acompanhados do 

adolescente [W da S N], foram surpreendidos trazendo consigo 485 (quatrocentos e 

oitenta e cinco gramas) de substância entorpecente, supostamente maconha" (e-STJ fl. 

38).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 42):

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO FUNDAMENTADA NOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 
DO CPP. CONSTRIÇÃO MANTIDA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR. NÃO CABIMENTO. ORDEM DENEGADA. DECISÃO 
UNÂNIME.

1. Restou evidenciada, in casu. que a decisão ora combatidas 
demonstra motivação concreta e convincente quanto à existência 
dos pressupostos que justificam a prisão preventiva, com respaldo 
cm fatos que evidenciem a excepcionalidade da medida (art. 312 do 
CPP), restando imprescindível a manutenção da segregação 
cautelar dos pacientes para fins de garantia da ordem pública, face 
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à necessidade de acautelamento social, uma vez que a traficância 
têm se reproduzido amplamente nas comunidades de nosso 
Estado, sendo a mola propulsora de vários outros delitos.

2. À luz dos elementos constantes dos autos e do entendimento 
jurisprudência], a gravidade concreta do delito, associada à 
periculosidade dos agentes, impõe a necessidade de manutenção 
da custódia provisória, a hem da ordem pública, considerando, 
também, que a instrução processual sequer se iniciou e a liberação 
dos acusados neste momento seria prematura.

3. As qualidades pessoais dos pacientes não têm o condão de lhes 
garantir a liberdade, sobretudo se estiverem presentes os 
requisitos da segregação cautelar ou outros motivos recomendarem 
a sua constrição.

4. Incabível. na hipótese em apreço, a conversão da prisão em 
outras medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, eis que, à 
luz dos elementos contidos nos autos, sua aplicação 6 inadequada 
ao presente caso, conforme leciona Guilherme de Souza Nucci: se 
tais delitos atentarem diretamente contra a segurança pública 
(garantia da ordem pública), cabe a prisão preventiva e não 
medidas cautelares altemativas.(prisão e liberdade. São Paulo: RT, 
2011. 28.p.)

5. ORDEM DENEGADA. Unânime, nos termos do voto da Dcsa. 
Relatora.

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa a 

ilegalidade da custódia preventiva, ante a falta de fundamentação idônea da decisão que 

manteve a custódia cautelar (e-STJ fl. 56).

Diante dessas considerações, pede a revogação da prisão preventiva, 

com ou sem a imposição de medidas cautelares diversas, nos termos do art. 319 do 

Código de Processo Penal (e-STJ fl. 64).

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso em parecer assim ementado (e-STJ fl. 89):

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS INDICATIVAS DE PRÁTICA CONTINUADA. 
REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PRECEDENTES 
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DESSE EG. STJ. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER PELO CONHECIMENTO E  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.516 - PA (2017/0160986-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar aos recorrentes.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes foram os fundamentos invocados para a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, in verbis (e-STJ fls. 9/10):

No caso em apreço, levando em consideração os depoimentos 
dos policias militares, as circunstancias em que os flagranteados 
foram presos, a quantidade e o acondicionamento das drogas 
apreendidas com eles, somado ao fato de tentarem fugir e se 
Iivrar da droga quando avistaram os policiais, evidenciam que a 
prática dos delitos que estão lhes sendo imputados, estando 
presente, portanto, o requisito do fumus commissi delicti (prova 
da materialidade e indícios da autoria).

No tocante ao requisito do periculum iibertatis, entendo que o crime 
de trafico de droga por si só já representa um perigo de lesão à 
ordem pública, em razão da gravidade do delito que afeta todo o 
meio social com a disseminação da droga junto aos adolescentes e 
as pessoas da comunidade, destruindo famílias e aumentando a 
propensão a criminalidade. Ademais, o flagranteado EMERSON 
FERNANDES DE AMARAL já foi condenado por crime de furto 
nesta Comarca, o que demonstra a sua personalidade voltada 
para o crime e o desrespeito as leis, evidenciando que em 
liberdade representa um perigo concreto a par e a segurança da 
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comunidade local que já não agüenta mais o aumento da 
criminalidade nas ruas e a impunidade dos que buscam a 
criminalidade para ganhar dinheiro fácil. (grifei.)

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura dos recorrentes 

caracterizaria risco à ordem pública, denegou a ordem valendo-se dos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 45):

Desta feita, entendo que a decisão ora combatida demonstra 
motivação concreta e convincente quanto à existência dos 
pressupostos que justificam a prisão preventiva, com respaldo em 
fatos que evidenciem a excepcionalidade da medida (art. 312 do 
CPP). restando imprescindível a manutenção da segregação 
cautelar dos pacientes, para fins de garantia da ordem pública, 
considerando que os mesmos foram flagrados em via pública, 
acompanhados de um adolescente, portando uma considerável 
quantidade de substância entorpecente, qual seja, 458g 
(quatrocentos e oitenta e cinco) gramas de maconha, destinada 
à venda de populares daquele município, circunstância que 
demonstra a necessidade de acautelamento social, uma vez que a 
traficância têm se reproduzido amplamente nas pequenas 
comunidades de nosso Estado, sendo a mola propulsora de vários 
outros delitos. Some-se a isso. que. conforme salientou o MM. 
Julgador, os pacientes possuem registros criminais na 
comarca, sendo que Emerson ainda registra uma condenação 
pela prática do crime de furto, evidenciando que ambos 
possuem personalidade voltada para a prática de delitos.

Outrossim. cabe destacar que o feito originário aguarda a 
realização da audiência de instrução e julgamento designada para 
o dia 03.05.2017, sendo temerário, neste momento, a revogação da 
medida cautelar, considerando que a presença dos denunciados 
em todos os atos do processo e relevante para a efetiva produção 
da prova oral. Assim, à luz dos elementos constantes dos autos e 
do entendimento jurisprudencial. entendo que a gravidade concreta 
do delito, associada à periculosidade dos agentes, impõe a 
necessidade de manutenção da custódia provisória, a bem da 
ordem pública, considerando, também, que a instrução processual 
sequer se iniciou e a liberação dos acusados neste momento seria 
prematura.

Tenho que a leitura da decisão acima transcrita evidencia a 

configuração do periculum libertatis. Vê-se que a prisão foi decretada em razão da 

gravidade concreta da conduta imputada aos recorrentes que, segundo o decreto, 

foram presos em flagrante transportando elevada quantidade de substância 
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entorpecente, qual seja, 485g (quatrocentos e oitenta e cinco) gramas de maconha.

A segregação cautelar, portanto, revela-se justificada, pois, na linha da 

orientação firmada nesta Corte, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 

quantidade da droga apreendida, denota a periculosidade dos agentes. Tal 

circunstância, por conseguinte, sinaliza a necessidade da prisão cautelar como forma 

de assegurar a ordem pública. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. A decisão que decreta ou mantém a prisão preventiva tem que 
ser fundada em motivação concreta, vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na espécie, houve a apresentação de fundamentação idônea 
para conversão da prisão em flagrante em preventiva (quantidade 
da droga apreendida - 113 porções de cocaína).

3. Ordem denegada.

(HC 350.643/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 16/05/2016.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. EXCESSO 
DE PRAZO. SÚMULA 52 DO STJ. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na quantidade e variedade das 
drogas apreendidas, bem como das circunstâncias em que 
encontradas, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de habeas corpus.

(...)

3. Recurso em habeas corpus improvido

(RHC 69.164/PI, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
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condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo de primeiro grau apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, evidenciada 
pela gravidade concreta da conduta delitiva, ao destacar a 
considerável quantidade e a diversidade das drogas apreendidas, a 
saber, 32 pinos de cocaína (21,22 g), 5 pinos de crack (2,73 g) e 
23 porções de maconha (21,57 g), além dos já citados apetrechos 
relacionados à prática delitiva como, por exemplo, "saquinho (sic) 
plásticos comumente utilizados para embalar droga" (fl. 22). Aduziu, 
ainda, a decisão impugnada que a traficância ilícita de drogas 
estava relacionada com a prática de roubos.

3. Habeas corpus denegado.

(HC 332.839/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016.)

Ademais, depreende-se da leitura dos excertos acima transcritos que a 

prisão do recorrente EMERSON FERNANDES DE AMARAL foi decretada também 

como forma de acautelar a ordem pública, haja vista a referência nele contida ao fato de 

já ostentar condenação por furto.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do  

recorrente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a 

imposição de segregação cautelar como forma de se evitar a reiteração delitiva e, 

assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que 
a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva 
e, assim, constituem também fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em 
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sua folha de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo 
sido preso anteriormente, o que reforça a necessidade de sua 
prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao 
cometimento de crimes e o descumprimento de medida cautelar 
imposta em oportunidade pretérita, a substituição pleiteada pela 
defesa não constitui instrumento eficaz para obstar a reiteração 
delitiva, o que se mostra atingível apenas mediante a custódia 
preventiva do réu.

7. Recurso não provido.

(RHC 76.929/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016) (grifei.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no 
tráfico de drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados 
para comercialização (25 mil pés de maconha), bem como a 
ousadia do paciente, que, segundo a acusação, cultivava a droga 
em área de preservação ambiental permanente. Além do 
entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há 
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus 
antecedentes e da reincidência do acusado.

[...]

5. Habeas Corpus não conhecido.

(HC 389.098/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017) (grifei.).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. 
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NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO CONDUTOR DO 
FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios 
de autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. A gravidade concreta das condutas imputadas e o modus 
operandi revelam articulada organização voltada para a prática de 
ilícitos contra o patrimônio. O paciente responde a 18 ações penais 
por crimes contra o patrimônio, cometidos em diversas comarcas do 
estado, havendo fortes elementos, portanto, de que o acusado 
fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de 
ações penais em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, 
pode autorizar a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades 
criminosas.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 364.847/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impedirem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado 

por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 12/04/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 
AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
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evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.464/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 

se manterem os recorrentes segregado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0160986-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    86.516 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033746720178140000  00044018220168140077  0149230032017  33746720178140000  
44018220168140077

EM MESA JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMERSON FERNANDES DE AMARAL (PRESO)
RECORRENTE : ROGERISE MORAES SERRAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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